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RESUMO 

O objetivo geral desta dissertação é analisar a participação das empresas militares privadas 

em intervenções militares. De modo específico, buscar-se-á estabelecer, através da análise da 

participação das Empresas Militares Privadas no conflito do Darfur, qual a relação entre o 

projeto de pacificação no Darfur por parte dos Estados Unidos e as EMPs, entendendo esta 

como veia condutora daquela. Tendo como pressuposto o modus operandi neoliberal que pau-

ta a estrutura da ordem internacional e que se encontra em constante processo de expansão, 

perseguimos a hipótese de que as empresas militares privadas são mais um dos agentes que 

introjetaam o modelo de organização da vida política e social ocidental à contextos alheios ao 

ocidente. Além disso, elas também seriam garantidoras da (re)estruturação do mercado e, con-

sequentemente, de mecanismos contemporâneos de acumulação do capital. Metodologica-

mente, trata-se de uma aplicação conceitual em um estudo de caso. Das técnicas e pesquisa, 

nesta dissertação se fará uso da revisão bibliográfica e da análise documental. Especifica-

mente, revisitará a literatura sobre as Empresas Militares Privadas, do arranjo conceitual so-

bre pacificação de Mark Neocleous, autor que delineou o conceito de pacificação que será 

mobilizado aqui, e do conflito no Darfur e analisará os contratos firmados pelos Estados 

Unidos com as Empresas Militares Privadas, além dos relatórios produzidos pelas Empresas 

acerca das suas atividades. Está organizada em três capítulos, sendo o primeiro um importan-

te sistematização da literatura acerca das empresas militares privadas, o segundo tratando do 

conceito de pacificação e, o terceiro capítulo versando sobre o conflito e as Empresas Milita-

res Privadas que lá atuaram.  

 

Palavras-chave: Darfur; Empresa Militar Privada; pacificação; Estados Unidos 
 

 

 

  

 

 



ABSTRACT  

The aim in this dissertation is to analyze the participation of Private Military Companies in 

military interventions. Specifically, it will tr y to stablish the connection, through the analysis 

of the role of Private Military Companies in Darfurôs conflict, what is the relation between the 

United Statesô project of pacification in Darfur and the PMC, understanding the latter as its 

conducting vein. We pursue the hypothesis that, given the neoliberal modus operandi that 

conducts the structure of international order, which finds itself in constant process of expan-

sion, the Private Military Companies would be one of the agents who would not only introject 

the organization model of Western political and social life to contexts beyond it, but would be 

the guarantors of the (re)structuration of market and, consequently, of contemporary mecha-

nisms of capital accumulation. Methodologically, it is a conceptual application in a case 

study. In terms of techniques and research, this dissertation will use bibliographic review and 

document analysis. Specifically, it will revisit the literature on Private Military Companies, 

the conceptual arrangement on pacification by Mark Neocleous ð author who outlined the 

concept of pacification that will be mobilized here ð and from the conflict in Darfur, in addi-

tion to analyzing the contracts signed by the United States with Private Military Companies 

and the reports produced by the latter on their activities. It is organized in three chapters, the 

first being an important systematization of the literature about private military companies, the 

second dealing with the concept of pacification and the third chapter dealing with the conflict 

and the Private Military Companies that operated there. 

 

Keywords: Darfur, Private Military Companies, pacification, United States of America. 

 

 

 

 

  

 



RESUMEN 

El objetivo de esta disertación es analizar la participación de Compañías Mil itares Privadas en 

intervenciones militares. Específicamente, intentará establecer la conexión, a través del 

análisis del papel de las Compañías Militares Privadas en el conflicto de Darfur, cuál es la 

relación entre el proyecto de pacificación de los Estados Unidos en Darfur y el CMP, 

entendiendo a esta última como su vena conductora. Seguimos la hipótesis de que, dado el 

modus operandi neoliberal que conduce la estructura del orden internacional, que se encuentra 

en constante proceso de expansión, las Compañías Militares Privadas serían uno de los 

agentes que no solo introducirían el modelo de organización de Occidente. vida política y 

social a contextos más allá, pero serían los garantes de la (re) estructuración del mercado y, en 

consecuencia, de los mecanismos contemporáneos de acumulación de capital. 

Metodológicamente, es una aplicación conceptual en un estudio de caso. En términos de 

técnicas e investigación, esta disertación utilizará revisión bibliográfica y análisis de 

documentos. Específicamente, revisará la literatura sobre Empresas Militares Privadas, el 

acuerdo conceptual sobre pacificación por Mark Neocleous, autor que describió el concepto 

de pacificación que se movilizará aquí, y del conflicto en Darfur, además de analizar los 

contratos firmados. por los Estados Unidos con compañías militares privadas y los informes 

producidos por estos últimos sobre sus actividades. Está organizado en tres capítulos, el 

primero es una importante sistematización de la literatura sobre compañías militares privadas, 

el segundo trata sobre el concepto de pacificación y el tercer capítulo sobre el conflicto y las 

compañías militares privadas que operaron allí. 

 

Palabras clave: Darfur, Compañías Militares Privadas, pacificación, Estados Unidos de 

America. 
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1 INTRODUÇÃO  

O Sudão (Figura 1), antes da sua secessão com o Sudão do Sul, era o maior país em 

extensão territorial da África, com dimensões aproximadas às da Argentina. Faz fronteira com 

o Egito e a Líbia a norte; com o Chade a oeste; com a República Centro Africana a sudoeste; 

com o Sudão do Sul a sul; e com a Etiópia e a Eritréia a sudoeste e oeste, respectivamente. 

Com isso, o país liga diversas regiões africanas: a África árabe setentrional, a África Ociden-

tal, o Chifre da África e a África subsaariana. É possível encontrar os mais diversos âmagos 

formadores do continente. Apesar de ter escassos estudos sobre a evolução da construção do 

poder e sobre o Sudão, de uma maneira geral, sua relevância econômica e geopolítica não faz 

jus à inobservância dos estudiosos de Relações Internacionais. 

Figura 01 ï O Sudão em perspectiva africana 

 
 Fonte: elaboração própria, baseado em informações do Banco Mundial (WORLD, 2020).  
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Com uma população aproximando-se dos 40 milhões e com PIB de US$ 95 bilhões, o 

país não pode ser considerado irrisório. O Sudão vinha em ascensão econômica desde o final 

da década de 1990, com uma média de crescimento, na primeira década dos anos 2000, de 4% 

ao ano. Essa foi muito impulsionada pela indústria petrolífera, sendo o país um dos maiores 

detentores continentais de reserva desse commodity (BANCO MUNDIAL, 2016). 

É importante aqui que se desenhe o território do Sudão e do Darfur. Não somente por 

se tratar de um espaço pouco estudado na academia brasileira (e que, consequentemente, não 

possui facilidade de visualização), mas também porque os eventos que aqui se aventa como 

pontos problemáticos que ocasionam o conflito tem a ver com o território no qual trabalha-

mos. O Sudão possui, aproximadamente, 1,8 milhão de quilômetros quadrados. O Darfur, por 

seu turno, é uma faixa territorial que compreende um pouco menos que 500 mil quilômetros 

quadrados (WORLD, 2020). A figura 02 apresenta o mapa do Sudão dividido politicamente. 

Figura 02 ï O Sudão e suas divisões administrativas 

   
Fonte: elaboração própria, baseado em informações extraídas do Banco Mundial (WORLD, 2020). 

 

Sobre o Sudão, ainda no século XVIII, quando finalmente o país é conquistado pelos 

egípcios (que, por seu turno, estava sob domínio turco-otomano-mameluco e não árabe), havia 

um importante sultanato no centro norte do país ï dos Funj ï e outro a oeste ð dos Fur. Dar, 

em árabe, significa Terra ð daí Darfur, terra dos Fur (FLINT, De WAAL, 2005). O território 

sudanês ainda conta com a sua porção sul, extremamente periférica, fragmentada e cuja litera-
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tura (europeia e eurocêntrica) se limita, em muito, a mencionar que era um espaço para pilha-

gem, escravização e extração de marfim pelos sultanatos acima expostos. Depois da secessão 

entre o Sudão e o Sudão do Sul, podemos dizer que o território dos Funj compreende a região 

de Cartum, o território dos Fur compreende a região do Darfur, e o sul compreende o Sudão 

do Sul (idem, 2008). 

O sultanato dos Funj fica num espaço privilegiado em termos geográficos. É conheci-

do como o Sudão fluvial, banhado pelo Nilo, possui grandes áreas agricultáveis e foi o espaço 

onde a sociedade mais se desenvolveu. Por seu turno, a Terra dos Fur possui uma importante 

diferenciação no que se refere ao regime de irrigação, vegetação e isso influencia na organiza-

ção social e produtiva daquela coletividade. O norte do Darfur é desertificado, cuja formação 

geográfica é contínua ao deserto líbio. Suas águas advêm principalmente do regime de chu-

vas. O oeste, centro e parte do sul do Darfur, conhecido como Jebel Marra, é a melhor área 

geograficamente do Darfur, compreende uma faixa que possui ampla influência do Nilo e de 

duas cordilheiras (cordilheira, em árabe, é jebel) que separa a região do deserto ao norte e 

possui vegetação e fonte de água permanentes, além de clima temperado e alta precipitação. 

Por fim, o sul é caracterizado por condição mista entre o Jebel Marra, o Rio al-Arab e a região 

semiárida, entre o Sudão e o Sudão do Sul (MAMDANI, 2009). A Figura 03 ilustra as divi-

sões políticas do Darfur e pode-se identificar as características geográficas aqui levantadas. 
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Figura 03 ï Divisões do Darfur 

 
Fonte: Unite States Library of Congress. Disponível em: 

<https://www.loc.gov/resource/g8313d.ct002318/?r=-0.377,-0.05,1.754,1.338,0>. Acesso 

em: 20 de janeiro de 2020  

 

Tendo as condições geográficas influenciado fortemente o tipo de atividade econômica 

que se realiza no Darfur, assim, a grosso modo, então, é composto o Darfur: o norte, desérti-

co, é majoritariamente composto pelos Zaghawa, Abbala e Rizzeigat, grupos nômades criado-

res de camelo, cuja rota se dá em função do regime de chuvas naquele território. O centro-

norte é composto essencialmente pelos Fulanos1, povos seminômades, exercendo algum tipo 

 
1 Fulano, aqui, faz referência aos Felatta (termo em inglês); coletividade nômade, criadora de camelos, 

árabe, que habita o noroeste da África e do Darfur do Norte. 

https://www.loc.gov/resource/g8313d.ct002318/?r=-0.377,-0.05,1.754,1.338,0
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de atividade agrícola e de pastoreio. O oeste do Darfur ð e leste do Chade ð é composto pe-

los Massalites, ao passo que no centro se encontram os Fur, predominantemente, e os Zurgas, 

por sua vez, que são sedentários e agricultores, aproveitando das cadeias de montanhas do Je-

bel Marra, privilegiados por um regime de chuva constante, disponibilidade de água em todo 

o ano e solo fértil. O sul do Darfur, por fim, por ser uma região de transição entre outra faixa 

semiárida e em desertificação (o Sudão do Sul), sendo suas características bastante próximas 

às de uma savana, é composto pelos Baggara, seminômades criadores de gado (De WAAL, 

2005; OôFAHEY, 1980). A figura 04 ilustra a localização dos grupos mais influentes no Dar-

fur. 

Figura 04 ï Localização dos grupos mais importantes do Darfur 

 

Fonte: Elaboração própria, baseado em: MAMDANI (2009), ALEX DE WAAL (2007) 
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Politicamente, o país possui grande dificuldade em encontrar consenso na formatação 

do seu Estado e, por isso, é assolado por conflitos basicamente desde a sua independência, 

oficializada em 1956. Mesmo que o norte do país seja significativamente menos populoso que 

o Sul, os nortistas dominam completamente a política sudanesa. Centralizado na capital Car-

tum, sua autoridade foi e é amplamente contestada pelas regiões periféricas, fundamentalmen-

te na sua porção Sul e Oeste, o que motivou e motiva os conflitos recorrentes (JOHNSON, 

2003). 

Importante ressaltar que, no que concerne ao Darfur, a vida política enquanto unidade 

naquele território é iniciada com o estabelecimento da dinastia Keira, ainda no século XVII. O 

que se vê no Darfur em duzentos anos é um processo de aglutinação de grupos tribais meno-

res e da incorporação do Islã para garantir significado, jurisdição e jurisprudência, além de 

pertencimento e participação no mercado, pensando em perspectiva regional. Essa aglutinação 

retirou a identidade tribal do Darfur e concedeu algo parecido com uma identidade nacional 

(HASAN, 2003; MAMDANI, 2009; OôFAHEY 1980;). 

Quando a coroa britânica, enfim, conquista o território sudanês e darfuri, em 1899, o 

grande objetivo do império era eliminar a influência Mahdista do território. Para o Sudão, de 

maneira geral, isso significou a diferenciação identitária da sua população entre Árabes e Ne-

gros, dando privilégios do exercício do poder à população urbana (em Cartum) em detrimento 

da comunidade agrícola e pastoral do Oeste e do Sul (no que MAMDANI chama de governo 

indireto). Para o Darfur, onde o Mahdismo era ainda mais presente e representativo, a coroa 

retribalizou a popula­«o (afim de rachar a base que sustentava essa influ°ncia ñnacionalistaò 

Mahdista), dando privilégios na concessão de terras e participação política aos novamente 

grupos tribais negros em detrimento do grupo tribal árabe. Além disso, a primazia do exercí-

cio de poder a uma elite educada e urbana de Cartum acaba por marginalizar, por outro lado, 

os líderes tribais no Darfur (HASAN, 2003; HAALAND, 1952). Por fim, essa retribalização 

foi enraizada pelo governo sudanês na independência, o que trouxeram suas consequências. 

Durante o século XX, o país passou por duas intensas guerras civis. A primeira, inici-

ada durante o processo de independência, tem o seu fim em 1972; a segunda dura 22 anos, 

iniciando em 1983 e terminando em 20052 (JOHNSON, 2012). Já no século XXI, em 2003, 

 
2 Sobre os conflitos acima mencionados, em primeiro lugar, é importante mencionar que as relações 

conflituosas Norte e Sul sudanesas são anteriores à década de 1960. Já existiam contestações e mo-

vimentos insurgentes no Sul à época da experiência colonial, onde os sulistas reclamavam o privilé-

gio que o Norte recebia da autoridade colonial, com pouco sendo distribuído à porção austral do ter-

ritório. Entretanto, o uso da força se escalara a proporções mais graves somente na década de 1960. 

Em segundo lugar, estudos (JOHNSON, 2012) sugerem que, semelhante às duas guerras mundiais, 
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grupos armados da região do Darfur rebelaram-se contra o governo de Cartum. Semelhante ao 

ocorrido em Juba (capital do atual Sudão do Sul), as razões do levante é a negligência de Car-

tum em relação à Darfur, área extremamente seca, desertificada e populosa, que circula ao 

longo do território sudanês em busca de água e terras (FLINT; de WAAL, 2008). Recente-

mente, Omar al-Bashir, presidente do país desde 1989, foi deposto por uma junta militar, de-

vido forte pressão popular que protestava na capital desde o fim de 2018. Atualmente, o país é 

governado pela mesma equipe de militares que derrubou al-Bashir, na condição de governo de 

transição, cujo mandato autodeclarado é de dois anos, objetivando estabilidade à transição 

para o poder de cunho civil ï algo que seria inédito no país desde sua independência (OLI-

VEIRA, 2019). 

Especificamente sobre o conflito no Darfur, as hostilidades que ocorreram ali recebe-

ram considerável atenção no momento em que o conflito estourou. O conflito é caracterizado 

por Julie Flint e Alex de Waal (2005; 2008) como uma ñlonga guerraò de atritos, onde o go-

verno central negligencia e oprime a região que, por sua vez, responde com um modelo de 

autogoverno que avança e recua de tempos em tempos. Baseado nessa administração regional, 

seus líderes se reúnem para deliberar os caminhos da região3. Os autores apontam, ainda, que 

os esforços do governo de Omar al-Bashir com o objetivo de dissolver essa autoridade darfu-

riana coletiva foi o que levou ao conflito na região. 

Veremos, no decorrer da dissertação, que as raízes do conflito está fundamentada na 

seca que ocorre no Sahel na década de 1970, no sistema colonial de concessão de terras e ad-

ministração política no Darfur que acaba não sendo reformado no Sudão independente e seu 

agravamento como consequência dos eventos ocorridos na guerra do Chade, das guerras por 

procuração característica na periferia do sistema internacional durante a Guerra Fria e, por 

fim, a mobilização da argumentação sobre a Guerra ao Terror e o uso das Empresas Militares 

Privadas como continuidade da pacificação no Darfur (e no Sudão, por extensão). 

Retomando ao desenvolvimento do conflito no Darfur, um acordo de paz foi firmado 

em 2005 entre o autogoverno do Darfur e Cartum, mas este não foi capaz de findar o conflito. 

De acordo com o então Secretário Geral das Nações Unidas, Kofi Annan, 2,4 milhões de pes-

 

os dois conflitos sudaneses são, na verdade, duas fases de um grande conflito civil Norte-Sul no país, 

com um intervalo de dez anos. Contudo, para fins metodológicos deste trabalho, num sentido de 

marcação temporal que evidencia os momentos de conflito e momentos de estabilidade, a divisão 

permanecerá. 
3 Vale lembrar que, em tempos pré-imperialismo e colonização, a região darfuri se organizava politi-

camente através de um reino poliétnico que foi desconsiderado quando no momento de invasão, co-

lonização e imperialismo perpetrado pelo Reino Unido e, posteriormente, coadministrado com o Egi-

to,  que concentrou o poder político em Cartum, cidade fértil e banhada pelo Rio Nilo. 



18 

 

soas procuram os campos de refugiados no Darfur e outros 250 mil no Chade. Três milhões 

de pessoas, segundo o artigo, necessitam de ajuda internacional (ANNAN, 2006). 

O engajamento internacional vem em múltiplas formas. Observadores, monitores e or-

ganizações humanitárias documentam e publicitam relatos de indivíduos que estão envolvidos 

no conflito. Somam-se estes aos esforços de mediação da União Africana, que enviou 7 mil 

combatentes na AMIS (African Union Mission in Sudan) e que, em 2007, transformou-se na 

UNAMID (United Nations Mission in Darfur) ð a primeira operação de paz híbrida, unindo 

as forças da União Africana e das Nações Unidas, que conta com um contingente militar de 

mais de 19 mil indivíduos. 

Em 2011, a UNAMID desenvolveu o Doha Document for Peace in Darfur (DDPD), 

protocolo assinado pelo Justice for Equality Movement (JEM), o principal grupo armado de 

Darfur, e pelo governo central, estabelecendo as estruturas do processo de paz na região. Fru-

to de dois anos de negociações entre as partes conflituosas, é um grande marco histórico para 

a estabilização da região. O DDPD aborda as causas profundas do conflito e suas consequên-

cias, além de apontar as soluções para o conflito, o que inclui o compartilhamento de poder, 

compartilhamento de riqueza, mecanismos de justiça e reconciliação, ferramentas de compen-

sação e retorno, o restabelecimento do mercado, diálogo interno, entre outros. 

As Empresas Militares Privadas (EMP) também participam da crise no Darfur. Sobre-

tudo, Blackwater, Pacific Archtects and Engineers (PAE), DynCorp e Medical Solutions Ser-

vices trabalharam para as organizações humanitárias e para as Nações Unidas. Segundo Doug 

Brooks, então presidente da International Stability Operations Association4, seus membros 

estão envolvidos no Darfur desde o início, dando suporte logístico, construindo bases opera-

cionais e gerenciais, serviços médicos, além de transporte para as tropas da AMIS/UNAMID 

(BROOKS, 2006, p.4). De fato, em outubro de 2006, a The Washington Times publicou um 

artigo5 especificamente abordando a presença de algumas das empresas supracitadas na guerra 

do Iraque e o interesse delas em participar do conflito no Darfur, com o objetivo de substituir 

 
4A ISOA (previamente IPOA ï International Peace Operations Association) é uma associação de em-

presas militares privadas. Foi fundada em 2001 com o nome de IPOA e renomeia-se para ISOA em 

2010. Hoje, contam com 38 empresas funcionando em todo o mundo, ocupando-se nas três partes da 

lança de atuação das Empresas Militares Privadas, classicamente metaforizada por Peter Singer 

(apud ABRAHANSEN; WILLIAMS, 2007). ABRAHAMSEN, Rita; WILLIAMS, Michael. Selling 

security: Assessing the impact of military privatization. Review of International Political Economy, 

15:1, 131-146. 2007. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1080/09692290701751332>. Acesso em: 

03 de mar de 2019. 
5 Disponível em: https://www.globalpolicy.org/nations-a-states/private-military-a-security-

companies/pmscs-and-the-un/50388-private-firms-eye-darfur.html 
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a UNAMID que, segundo a visão dessas empresas, não estava sendo capaz de conter o núme-

ro crescente de assassinatos. 

A explicação comumente encontrada acerca do envolvimento das EMPs no Darfur tem 

raízes mercadológicas. Haveria uma alta demanda por segurança na região que seria suprida 

pela oferta das EMPs. Doug Brooks argumenta: 

As empresas de segurança privada têm um dos maiores potenciais para fornecer 

serviços de segurança humanitária desesperadamente necessários em apoio à ONU 

e à União Africana. Protegendo diretamente as populações em risco, elas podem 

permitir que as forças militares internacionais se concentrem em cumprir seu man-

dato [...] O setor privado oferece respostas realistas e menos dispendiosas a muitos 

dilemas enfrentados pelas operações de paz e capacita formuladores de políticas 

com novas ferramentas e forças de paz mais eficazes (BROOKS, 2006. p.4; tradu-

ção minha) 

Paoliello (2011), sistematiza em seu trabalho os fatores de demanda e de oferta que 

são encontrados no conflito do Darfur. Mais tarde, o autor (2016) tipifica a literatura para 

além das questões de oferta e demanda e elenca três clivagens: 1) as empresas como um fe-

nômeno exclusivo da África; 2) as EMPs como uma empresa essencialmente comercial, dife-

rente dos grupos históricos mercenários; e 3) as EMPs vinculadas aos seus Estados-natais, de 

maneira que elas ñs«o consideradas um ómal necess§rioô que deve ser controlado e regulado, 

mas que abriu as possibilidades de ação dos Estados em temas essencialmente controversos e 

politicamente custosos, como intervenções humanitárias, direitos humanos, ilícitos e terroris-

moò (PAOLIELLO, 2016. p. 49). 

Entendendo as Empresas Militares e de Segurança Privadas (EMSP) enquanto objeto 

de estudo, este é observado por um importante número de áreas do saber, incluindo a Ciência 

Política, o Direito, a História, as Relações Internacionais e a Sociologia. Na Ciência Política, 

Deborah Avant (2005) e Peter Singer (2008) são autores cujas obras, The Market for Force: 

the Consequences of Privatizing Security e Corporate Warriors: The Rise of the Private Mili-

tary Industry, respectivamente, são extremamente reconhecidas e pautam o debate sobre as 

EMSP no pós-2001. Nas duas obras se reconhece que o fenômeno atual se difere em grande 

escala do que seriam seus precedentes históricos (os mercenários). 

Avançando, com base nas duas obras, alguns autores examinam o papel das EMSPs no 

funcionamento do Estado (McFATE, 2015). Alguns autores defendem os benefícios questio-

náveis, em rede, da relação entre o Estado e estas corporações (BRUNEAU, 2012; COTTON 

et al., 2010; DUNIGAN, 2011); existem também os que sugerem que a privatização da segu-

rança prejudica as fundações democráticas dos Estados (KRAHMANN, 2010). Por outro la-
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do, há autores argumentam em favor das EMSPs, advogando que um investimento preciso, 

calculado e transparente no setor pode ser algo positivo (KINSEY, 2006). 

Dentro da área do Direito, as EMSPs são vistas como alternativas às regulações nacio-

nais e internacionais, uma vez que estas atuam num campo juridicamente nebuloso e desfru-

tam de status dúbio no direito internacional (CAMERON; CHETAIL, 2013). Tonkin (2011), 

por exemplo, apresenta que as EMSPs são um desafio ao ordenamento jurídico internacional, 

pautando o debate sobre como hoje uma empresa seria responsabilizada em caso de práticas 

consideradas ilegais. Em função disso, vários são os autores que urgem por regulação especí-

fica ao ator aqui estudado (WALKER; WHYTE, 2005; SHAH, 2014). 

Dentro da História, enquanto área do saber, o foco está em compreender as EMSPs 

enquanto agentes militares privados importantes nas vidas política e social no curso da histó-

ria humana. Aqui, a conexão entre EMSP e mercenários ainda é realizada, trazendo antece-

dentes na Grécia Antiga (TRUNDLE, 2004), na Idade Média (MALLETT, 2009; URBAN, 

2007b), nos mercenários dos séculos XVI e XVII (McCORMACK, 1993; URBAN, 2007a) e 

aos mercenários dos séculos XVIII (INGRAO, 1987), XIX (SMITH, 1978) e XX 

(LANDLEY; SCHOONOVER, 1995). De uma maneira suscinta, e diferente do estudado nas 

Relações Internacionais, para os historiadores, os eventos de hoje são novas manifestações de 

um padrão histórico de violência sendo organizada à margem do poder central. 

Dentro das Relações Internacionais, é possível perceber dois flancos importantes na 

área: os que se debruçam em pensar a história no campo e os que confabulam a teoria do 

campo. No primeiro caso, a grande fonte da problemática advém da sociologia weberiana 

(1946) e de Charles Tilly (1996), em que se argumenta que a divisão rígida entre a segurança 

pública e a privada historicamente não ocorreu como em teoria (de CARVALHO, 2016). Há 

autores, como Sarah Percy (2007), que apontam que as relações históricas interestatais cria-

ram uma norma contra a dependência de agentes privados de segurança. Apesar disso, ainda 

hoje contratos são assinados. Spearing (2014) explora os modos pelos quais os entes estatais 

trafegam pelas normas internacionais contra o uso das empresas militares e de segurança pri-

vadas. O que se percebe é que as EMSPs evoluíram e continuarão evoluindo com o intuito de 

suplementar constantemente o monopólio estatal da violência. 

Do que diz respeito aos teóricos de Relações Internacionais, existem duas grandes teo-

rias que envolvem a securitização6 e a globalização. Por este prisma, a privatização da segu-

 
6 Barry Buzan et al. (1998) chama de securitização a rápida pulverização da segurança enquanto recur-

so discursivo e estrutura conceitual. Nesta linha de pensamento, questões que outrora pertenciam ao 

espaço político incorporam a agenda de segurança. Apesar dessa conceitualização ser, em sua ori-
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rança é um problema social, parte de um processo global que não se limita somente à transfe-

rência das incumbências do serviço público ao setor privado, mas também ð e que sugere ð 

um enfraquecimento, no limite, das funções estatais no setor da segurança. Entretanto, 

Abrahamsen e Williams (2009), na contramão do que se indica, muda o foco do subcampo 

das dimensões militares e da noção weberiana de Estado. Ao fazê-lo, os autores enfatizam o 

elemento da globalização da história para reconceitualizar os agentes de segurança privada na 

noção de assemblage global de segurança. Nesse contexto, os agentes públicos e privados tra-

balham conjuntamente em prol de um sistema que permaneça, se não familiar e necessaria-

mente cooperativo, estável. 

Por fim, as Ciências Sociais trazem a visão sociológica que superam questões do cál-

culo racional, na análise estratégica e operacional e na relação entre custo e benefício, particu-

lares da Ciência Política e das Relações Internacionais. Entendendo a privatização da segu-

rança como um fenômeno sociológico, têm-se como consequência a compreensão de mudan-

ça nas relações econômicas e nas estruturas de poder que afetam indivíduos e comunidades. A 

privatização da segurança, portanto, significa também uma reconstrução das noções sobre 

mercado e distorcem, mercadologicamente, as relações entre aqueles que proveem segurança 

e aqueles que a consome. No limite, o fenômeno acaba por redefinir as relações civis-

militares, uma vez que o ator não é público e nem inteiramente civil. Também se questiona no 

campo quem se beneficia da transformação de um bem público em bem privado. Quem parte 

de um ponto de desvantagem e quem lucra com esse fenômeno são pontos abordados pelas 

Sociais. 

Além do supracitado, segurança e desigualdade tornam-se fenômenos intimamente co-

nectados. Novas lógicas de segurança reforçam, (re)alocam, potencializam ou diminuem desi-

gualdades, o que traz consequências globais. Nesse sentido, questiona-se como o rico, o po-

bre, o global e o doméstico se relacionam (BRENNEMAN, 2017). Por fim a sociologia tomou 

três rumos quando estuda o ator e o fenômeno. O primeiro dialoga com o poder estatal (MI-

ZURCHI, 2013); o segundo discute a privatização da segurança circunscrita na evolução da 

organização militar (STOUFFER et al., 1949; JANOWITZ, 1960; MOSKOS, 1977); e, em 

terceiro, destrincha-se quem é o ator Empresa Militar e de Segurança Privada (SWED; 

CROSBIE, 2019). 

 

gem, demasiadamente abstrata, nos últimos tempos o conceito vem adquirindo caráter mais material 

(STRITZEL, 2007; BALZACQ, 2010), como nos casos dos temas de migração (HUYSMAN, 2000), 

políticas econômicas (HIGGOTT, 2004) e do HIV/AIDS (ELBE, 2006). 
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Esta dissertação propõe uma abordagem alternativa ao objeto estudado, a fim de so-

mar-se ao campo. Através da análise da participação das Empresas Militares Privadas no con-

flito do Darfur, buscar-se-á estabelecer a relação entre o projeto de pacificação no Darfur por 

parte do centro global na periferia, notadamente dos Estados Unidos, e o uso das EMPs como 

um dos meios de tal projeto. Assim, esta pesquisa se justifica por buscar compreender um fe-

nômeno atual e que urge de literatura sob os mais variados prismas teóricos, conceituais e 

epistemológicos. Também procura esquematizar e classificar o estudo do ator em questão, 

traz uma abordagem que não está dada na literatura do objeto e estuda o conflito do Darfur 

por uma lente histórico-analítica que foge do padrão mainstream acadêmico. 

Perseguiremos a hipótese de que, dado que o modus operandi neoliberal que pauta a 

ordem internacional e que se encontra em constante processo de expansão, as EMPs seriam 

mais um dos agentes que não só introjetariam o modelo de organização da vida política e so-

cial do centro capitalista global à contextos alheios a si, como também seriam garantidores da 

(re)estruturação do mercado e, consequentemente, de mecanismos contemporâneos de acumu-

lação. Além disso, aqui também se aventa que a evolução das narrativas no que se refere à 

relação bélica interestatal, sobretudo entre Centro e Periferia, os quais servem de exemplo a 

colonização, a contrainsurgência e a Guerra ao Terror, são mecanismos legitimadores de uma 

mesma prática (adaptada ao seu contexto) que foi acima mencionada. Dessa maneira, a per-

gunta de pesquisa que norteia esta dissertação é a seguinte: de que maneira as Empresas Mili-

tares Privadas vêm sendo usadas na pacificação do Darfur? 

Metodologicamente, esta pesquisa se trata de um estudo de caso para aplicar a com-

preensão conceitual de pacificação, as práticas de contrainsurgência e a literatura liberal onde 

as Empresas Militares Privadas seriam instrumentalizadas no Sudão como ferramentas de pa-

cificação. Quanto aos procedimentos de pesquisa, nesta dissertação se fará uso da análise do-

cumental, sobremaneira de resoluções da ONU sobre o conflito no Darfur, nos contratos das 

empresas com os Estados Unidos e da revisão bibliográfica de livros, teses, dissertações, arti-

gos e notícias. 

Teoricamente, a pesquisa estará ancorada fundamentalmente no conceito de pacifica-

ção pensado por Mark Neocleous. Será visto como a literatura liberal procurou meios de auto-

rizar a prática de poder autoritária no interior da sua teoria, como foram criados conceitos que 

legitimassem a prática da pacificação no transcorrer do tempo e quais os elementos são cons-

titutivos da pacificação, intimamente ligada da acumulação e da polícia 

A pacificação costumava ser identificada principalmente com as operações militares 

que ocorreram no século XX, durante o processo de independência que acontecia em regiões 
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como a África e o Sudeste Asiático. Atualmente, contudo, a ideia de pacificação é muito as-

sociada às Operações de Paz da ONU, que possuem um discurso completamente diferente da-

quele que justificava e legitimava a pacificação do século XX. 

Apesar da mudança discursiva, ainda é possível compreender a pacificação que ocorre 

mais recentemente como contrainsurgência a partir de suas práticas, que pouco se diferem da-

quelas de meados dos anos 1960. Nesse sentido, Neocleous (2011), por ser crítico ao campo 

da segurança, tem buscado resgatar o conceito da pacificação como uma forma de poder utili-

zada pelo Estado e pelo capital para estender e manter os seus domínios com o intuito de fa-

bricar uma nova ordem social estável e segura que possibilite a acumulação de capital, en-

quanto mantém a desigualdade social e demais condições importantes para o funcionamento 

do capitalismo neoliberal. Para o autor, o termo segurança é ilusório e alienante pois é o con-

ceito fundamental mobilizado pela elite burguesa para acobertar a prática imperialista de ex-

ploração e acumulação (NEOCLEOUS, RIGAKOS, 2010).  

Sendo assim, partindo do pensamento neoliberal que estrutura o sistema internacional 

e que dita o padrão considerado desejável (gramática mercadológica da eficiência, do lucro e 

da acumulação), compreende-se a segurança como um bem a ser primordialmente assegurado 

(havendo, assim, a commoditização da segurança), cujas ações cabem aos mais eficientes. Em 

termos de práticas, o padrão de atuação dos agentes de violência pouco mudou na evolução da 

história humana. Um dos argumentos de Neocleous é que, no decorrer da história, aquilo que 

já se entendeu discursivamente como pacificação e que foi sendo reconceitualizada como co-

lonização, conquista, contrainsurgência e operações de paz, do século XVI aos nossos dias, 

representa uma proximidade em termos de práticas ï e essa evolução conceitual e discursiva 

se deve à legitimidade que aquela prática perde no passar do tempo. Os objetivos práticos, no 

terreno, pouco mudaram, a saber: a expansão do capitalismo, do liberalismo enquanto ratio-

nale da ordem internacional e a manutenção da acumulação de capital. É essencial ressaltar, 

entretanto, que não se defende a manutenção das mesmas maneiras de atuação. O que se de-

fende é que são produzidos novos mecanismos e novas tecnologias afim de sustentar e asse-

gurar os objetivos práticos anteriormente mencionados. 

Tendo todo o supracitado em mente, esta dissertação tem o objetivo de observar a atu-

ação das Empresas Militares Privadas no Darfur. Para atingir esse objetivo, precisaremos re-

visar a literatura sobre o ator, apresentar o conceito de pacificação, acompanhar a construção 

histórica do conflito para, enfim, analisar como algumas empresas se comportaram no Darfur. 

Para dar resposta a tais objetivos, a pesquisa está estruturada em três capítulos, para além des-

ta introdução e das considerações finais. 
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No primeiro capítulo, apresentaremos o debate acerca das Empresas Militares e de Se-

gurança Privadas, desde o ponto de vista de elucidar sobre o que se trata o ator (diferenciação 

das empresas e de mercenários) até uma análise de recorte temático e também de caráter tem-

poral. Apesar de uma literatura relativamente recente, sendo estudada de maneira importante a 

partir dos nos anos 1990, já se percebem três gerações de linha de pensamento: a primeira 

atrelada especialmente nas empresas militares privadas nos conflitos que assolaram o conti-

nente africano nos processos de pós-independência dos países daquele continente na segunda 

metade do século XX; a segunda geração que se ocupa em analisar a relação entre o ator e os 

Estados e as Organizações Internacionais, sobremaneira as Nações Unidas; e a terceira gera-

ção, que entende o fenômeno das Empresas Militares Privadas a partir de um espectro mais 

amplo de privatização da segurança. 

No segundo capítulo, discutiremos especificamente os fios teóricos que costuram esta 

dissertação. Buscaremos interpretar a relação conceitual entre a pacificação neocleousiana e a 

contrainsurgência e como esta relação se materializa nas Empresas Militares Privadas. Neste 

capítulo, serão discutidas as maneiras como a literatura liberal contornou a defesa irrestrita da 

liberdade pelas formas de excepcionalidade; como a literatura sobre intervenção evoluiu em 

termos conceituais afim de assegurar a prática de pacificação, que vai perdendo legitimidade 

ao longo do tempo e se redesenha um novo conceito afim de que o conceito anterior seja su-

plantado; e quais são os elementos constitutivos da pacificação pensada por Neocleous. Ter-

mina com uma tentativa de entrelace dos elementos que o autor elenca como integrantes da 

pacificação com a prática das Empresas Militares Privadas. 

No terceiro capítulo, por fim, apresentaremos a evolução do conflito no Darfur e como 

as Empresas Militares Privadas atuaram no conflito, pensando a partir da ferramenta concei-

tual elaborada no capítulo anterior. Entendendo a necessidade de se evidenciar as raízes pro-

fundas que motivaram o conflito, sobremaneira as condições estruturantes e a agência dos ato-

res, confrontaremos a narrativa mainstream sobre o conflito, afim de que se compreenda a 

maneira que se conduziu o processo de pacificação na região. Aqui, identificaremos quem são 

os atores no conflito (locais e internacionais) e como eles se relacionam com as Empresas Mi-

litares Privadas, refletindo restritamente no tripé das agências governamentais estadunidenses 

as Empresas Militares Privadas e o Darfur, local do conflito. Pretendemos observar a relação 

entre o projeto de pacificação estadunidense para o conflito no Darfur para além das discus-

sões nas Nações Unidas, como foi firmada a parceria Estado-empresa, sob quais argumentos e 

interesses, com quais objetivos tais empresas foram contratadas e quais os resultados foram 

obtidos (especialmente naquilo que se produziu no Darfur).
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2 MAPEA NDO AS EMPRESAS MILITARES PRIVADAS  

Pode-se perceber um crescimento significativo na academia no que se refere aos estu-

dos sobre privatização da segurança nos últimos anos. No início do estabelecimento do fenô-

meno enquanto objeto de estudo, nos anos 1990, o que se tinha majoritariamente eram experi-

ências pessoais de indivíduos que atuaram especificamente em operações na África. Neste 

primeiro capítulo, pretendemos apresentar e organizar o debate que se tem sobre o fenômeno. 

Dividiremos de forma que, num primeiro momento, traz-se alguns pontos debatidos de 

maneira mais exaustiva quando as empresas militares e de segurança privada estão em pauta. 

Aqui, busca-se diferenciar os principais tipos de empresas dentro da tipificação comumente 

atribuída a elas, visita-se a literatura que relaciona (de maneira a aproximar ou afastar) as atu-

ais empresas militar e de segurança privadas com os históricos grupos mercenários,  aborda a 

separação que se faz entre Empresa Militar Privada e Empresa de Segurança Privada, e finali-

za com a perspectiva que primeiro tentou traduzir a sua ação, que identificou um movimento 

mercadológico de oferta e demanda. 

Num segundo momento, a perspectiva que a dissertação apresenta tem caráter geraci-

onal. Aqui, sistematizaremos a produção sobre o ator e o fenômeno em três principais mo-

mentos: o da década de 1990, que associam a presença dos citados aos conflitos no continente 

africano; o dos anos 2000, que apresenta a relação que se tem entre o ator e o Estado (sobre-

maneira às grandes potências do sistema internacional); e, por fim, mais contemporaneamen-

te, o momento da percepção do ator enquanto pertencente a um domínio maior de tendência à 

comoditização e privatização do setor de segurança. 

2.1 Classificação temática 

2.1.1 Empresas militares privadas e mercenários tradicionais 

Grupos mercenários são combatentes usados em sociedades antigas. Inaugura-se seu 

uso em 1294a.C. entre egípcios e hititas na Batalha de Kadesh. Seu uso foi frequente e era 

visto positivamente, até o alerta feito por Maquiavel, no século XVI, na sua obra capital O 

Príncipe. Por sua vez, as EMSPs, apesar de existirem desde a década de 1960 com a fundação 

da WatchGuard International, em 1965, ganham destaque e maior volume de atividades nos 

anos 1990 na África, na desintegração da União Soviética e também na Ásia, e com verdadei-

ra notoriedade nos anos 2000, atuando no Afeganistão e no Iraque. Nesse momento, apresen-

tar-se-á as definições de ambos e, a partir delas, destacar-se-á os fundamentos que diferenci-

am esses dois atores. 
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Na transição do século XV para o século XVI, onde há uma série de importantes trans-

formações das estruturas sociais, especialmente em termos da ascensão da burguesia em de-

trimento do poder da Igreja Católica e, mais posteriormente, às mais diversas guerras que 

moldam a geopolítica europeia, Maquiavel já alerta que tais atores devem ser evitados: 

As mercenárias e auxiliares (tropas) são prejudiciais e perigosas; e se um 

príncipe fundamenta o seu poder nas armas mercenárias, não terá jamais só-

lido nem gozará de segurança, porque os soldados não se lhe afeiçoam, são 

ambiciosos, indisciplinados e infiéis, animosos entre os amigos, vis diante do 

inimigo; e não temem a Deus nem usam da lealdade para com os outros 

(MAQUIAVEL, 1982, p.87). 
 

Além do mais, de acordo com Goddard (2001, p.8), os mercen§rios seriam uma ñorga-

nização financiada para agir em uma entidade estrangeira dentro de um escopo de serviço mi-

litar, incluindo a condução de operações de característica militar, sem levar em conta os ide-

ais, compromissos legais ou morais, nacional ou internacionalò.  Al®m de Goddard, Scheier e 

Caparini trazem que: 

[...] os mercenários foram definidos como estrangeiros contratados para to-

mar parte direta nos conflitos armados. As principais motivações sempre são 

ditas ser os ganhos monetários, em vez da lealdade a um Estado. Por isso, 

que são chamados de soldados da fortuna. (...) Às vezes, eles são veteranos 

de guerras passadas ou insurgência que procuram por qualquer novo conflito 

para continuar o que faziam antes: lutar (SCHEIER; CAPARINI, 2005, p.16) 
 

Portanto, podemos entender que a designação do mercenário é feita em referência ao 

Estado e a sua formação enquanto entidade bélica. Ou seja, os indivíduos que atuaram ao lon-

go dos séculos, em prol ou contra determinados Estados, foram designados mercenários em 

função de interesses políticos, afim de que se reafirmasse a soberania interna, ao mesmo tem-

po em que deslegitimava a ação do ente invasor. 

No que diz respeito ao ordenamento jurídico internacional, esse ator está contemplado 

nos protocolos anexos I e II das Convenções de Genebra de 1949. No Primeiro Protocolo 

Adicional das Convenções de Genebra, especificamente o art.47º, encontra-se que: 

1) Um mercenário não terá direito de ser um combatente ou prisioneiro de guer-

ra; 

2) Um mercenário é qualquer pessoa que: 

a. Seja especialmente recrutada localmente, ou no estrangeiro, para com-

bater num conflito armado; 

b. Tenha, de fato, uma ação direta nas hostilidades; 

c. Seja motivado para atuar nas hostilidades essencialmente pelo desejo de 

ganhar proveitos pessoais e a quem, de fato, lhe tenha sido prometido 

por uma das partes envolvidas no conflito, direta ou indiretamente, uma 

compensação material substancialmente acima da que é prometida ou 

paga aos combatentes de suas forças armadas, de patentes e funções 

idênticas, dessa mesma parte; 
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d. Não seja nem cidadão de uma das partes do conflito, nem reside nem 

território controlado por uma das partes em conflito; 

e. Não seja membro das Forças Armadas de nenhuma das partes em con-

flito;  

f. Não tenha sido enviado por um Estado, que não seja parte no conflito, 

para cumprir uma missão oficial enquanto membro das suas Forças Ar-

madas (ONU, 1949; 1989) 

 

Somando as definições apresentadas, fica o entendimento de que o mercenarismo se 

concentra somente no ganho econômico e são atores historicamente marcados negativamente. 

O primeiro entendimento, entretanto, não dá conta de cobrir a gama de facetas que contem-

plam a complexidade desse ator. Cabe a ponderação, nesse sentido, trazida por Kaldor (2013), 

onde ressalta que alguns dos indivíduos que vivenciaram a guerra não obtêm êxito em se res-

socializar à vida civil, o que acabam retornando às atividades militares. Esse tipo de observa-

ção passaria despercebida, mantida a análise plenamente econômica trazida anteriormente. 

Politicamente, esta atividade perdeu sua legitimidade, sendo considerados cães de guerra, 

banditistas e que frequentemente quebram direitos humanos (Scheier e Caparini, idem). 

Em primeiro lugar, é importante salientar que, caracteristicamente, mercenários agem 

de maneira ad hoc. São indivíduos pertencentes de diversos pontos do globo e lutam em qual-

quer lugar do mundo, especialmente (mas não somente) em áreas de conflito. Além da carac-

terística de ser um agrupamento ah doc, também é importante ressaltar que são indivíduos 

que, além da recompensa econômica, parte de seus objetivos também compõe o prestígio pes-

soal e a honra de si e do seu nome. Nesse sentido, indivíduos marginalizados e/ou sem gran-

des fortunas encontravam no mercenarismo a oportunidade de obter estabilidade financeira e 

retornar ao seu local de origem com respeito da sociedade que a compõe. 

Diferentemente dos mercenários, as Empresas Militar e de Segurança Privadas não 

possuem algum dispositivo legal internacional que regule ou proíba sua atividade. Também 

não é possível enquadrar os serviços de uma EMSPs ao ordenamento jurídico internacional 

dos mercenários. Paoliello (2011) exemplifica em seu trabalho a problemática em tentar levar 

as atividades das EMSPs no tipificado pela lei internacional dos mercenários: 

[...] seria difícil enquadrar na convenção funcionários das empresas militares 

privadas na maioria dos conflitos nos dias de hoje, pois são contratados por 

Estados que tomam parte no conflito, e o item óEô define que um mercenário 

é apenas algu®m que ón«o foi enviado por um Estado, que não se mostra co-

mo uma das partes em conflitoôò (UESSELER, 2008: p.226 apud. PAOLI-

ELLO, 2011: p.41) 

Também pode-se diferenciar os atores em sentido comercial. Ao passo que mercená-

rios são contratados ad hoc, as EMSPs ñformam complexos permanentes e claramente hierar-
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quizados, capazes de competir e sobreviver no mercado internacionalò (BORNE, 2008, p.60) 

e possuem um conjunto de acionistas como uma empresa de um outro segmento qualquer. 

Também é necessário pontuar que as EMSPs planejam suas atividades tendo em mente lucros 

em longo prazo, o que não se verifica na atividade mercenária, cujo retorno financeiro é pen-

sado de maneira diametralmente oposta à das EMSPs (ROBERTS, 2007, p.2). 

Além do mais, as EMSPs competem no mercado internacional de forma aberta. Em 

países como os Estados Unidos, maiores contratantes desse serviço, existe legislação que exi-

ge accountability, o que contempla, mas não se limita, a apresentar relatórios periódicos acer-

ca de suas atividades. Os mercenários, por sua natureza ilegal, seriam atores que atuariam de 

maneira clandestina. (BORNE, 2008). 

Outra diferença entre estes dois atores reside no seu escopo de serviços. Ao passo que 

as EMSPs podem oferecer uma gama muito maior e complexa de serviços e clientes, esse não 

é o caso dos mercenários. Borne exemplifica: 

A própria clientela dessas empresas tende a ser muito mais diversifi-

cada do que aquela que recorre aos soldados da fortuna. Não apenas Estados, 

mas também Organizações Internacionais como as Nações Unidas, Organi-

zações Não-Governamentais (ONGs) e mesmo empresas comumente alugam 

os Serviços das EMPs. Dessa sorte, muitas delas são capazes de trabalhar pa-

ra múltiplos clientes em múltiplos mercados e teatros de operação simulta-

neamente (BORNE, 2008, p. 61). 

 

Os integrantes das EMSPs são contratados como qualquer outro emprego do setor pri-

vado, são fundamentalmente constituídas de ex-militares que já passaram por operações de 

combate ou que possuem alguma habilidade específica. Como não há a necessidade de inten-

so treinamento, mas uma adequação ao tipo específico da empresa o qual esse indivíduo se 

incorporará, isso garante à empresa um menor custo com programas de formação e capacita-

ção de seus quadros, diferentemente de mercenários que, historicamente, são constituídos de 

indivíduos limitada perspectiva de prosperidade e busca o retorno monetário e prestígio social 

naquela missão que lhe foi ordenada (BORNE, 2008). 

Na subseção que se segue neste capítulo, observaremos uma das diferenciações mais 

clássicas quando se refere às empresas militares privadas. Nesse momento, averiguaremos a 

distinção entre Empresa Militar Privada (que será o ator estudado essencialmente nessa dis-

sertação) e Empresa de Segurança Privada. Elas são formadas por atores que surgem a partir 

do padrão de atuação que se propõe. Academicamente, veremos que elas são classicamente 

separadas entre empresas ativas e passivas. Por fim, analisaremos o que essa distinção produz 

em termos de práticas e se ela é produtiva para entendermos a atuação desse ator.  
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2.1.2 Tipificação das Empresas Militares e de Segurança Privada: classificação de fato ou 

diferenciação retórica?  

Diversas tipificações surgiram na literatura sobre empresa militar privada durante o 

recente histórico do campo. Sarah Percy (2007) identifica três tipos principais do ator estuda-

do aqui, sendo eles os mercenários, as empresas militares privadas combatentes e as empresas 

militares e de seguran­a privadas ou ñn«o combatentesò. Uma vez que j§ se tratou previamen-

te da relação entre EMSP e mercenários, cabe aqui relatar sobre as últimas categorias presen-

tes na obra da autora. 

Percy (idem) atribui à segunda clivagem do ator as características das empresas que 

enviam tropas e substitui ou complementam as Forças Armadas Nacionais, enquanto que à 

terceira é discutida como produto do sucesso das empresas militares privadas de se dissocia-

rem, em primeiro lugar, dos mercenários que, de acordo com as Convenções de Genebra, são 

criminosos, e, em segundo lugar, das empresas combatentes, presentes sobremaneira na Áfri-

ca durante a década de 1990, e que obtiveram severas e frequentes críticas quanto à atuação e 

violação de direitos. O ponto de enfoque no terceiro tipo de empresa é o cuidado no que se 

refere a boas práticas, responsabilidade social e diligência prévia que, segundo a autora, pau-

tam o comportamento dessas empresas. 

Peter Singer (2008) também identifica três tipos de empresas, mas, diferentemente de 

Percy, a diferenciação está baseada no tipo de serviço que será prestado. O primeiro tipo, as 

ñprovedoras militaresò se aproximam das empresas combatentes de Percy. Elas atuariam no 

terreno, nos combates em si. Seus funcionários estarão propriamente no combate, na forma de 

combatentes, pilotos, no comando ou nas forças especiais (SINGER, 2008, p.92). O segundo 

tipo, as ñconsultoras militaresò, trabalham com treinamento e aconselhamento das forças do 

contratante. Apesar das consultoras militares não se envolverem prontamente no conflito e 

não combaterem adversários, como fazem as empresas do primeiro tipo, elas estão diretamen-

te conectadas a maneira pela qual as forças contratantes se comportam no conflito. Dessa 

forma, sua presença em um conflito pode ser considerada também ativa. 

Isso porque por mais que elas não vão pegar em armas efetivamente, a capacidade de 

transformação que esta pode ocasionar a uma parte do conflito é tamanha que pode mudar o 

cenário e o futuro de um determinado conflito. São, também, extremamente influentes estra-

tegicamente pois invariavelmente estão ligadas à projetos de reforma ou reestruturação das 

forças de segurança (exército e polícia) de territórios em situação pós-conflito, atribuindo a 

elas papel fundamental na organização desse setor (SINGER, 2008, pp.95-97). O terceiro tipo 

s«o as ñempresas de apoio militarò, que atuam no apoio técnico, logístico e de inteligência. 
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Esse é o tipo de empresa que tem aparecido na reestruturação das forças armadas de países 

como Reino Unido e Estados Unidos. Schwartz (2010, apud PAOLIELLO, 2011) traz que 

muito da logística das forças armadas norte-americanas, a partir da década de 1990, foi tercei-

rizada, no momento em que se cria os primeiros contratos com essa finalidade. 

Antes do esforço de classificação de Singer, que possui bastante adesão acadêmica, 

houveram também outras maneiras de compreender as EMSP. A mais comum as interpreta 

numa relação dicotômica entre ativas e passivas, classificação utilizada por alguns acadêmi-

cos, mas que ganha muita relev©ncia dentro da pr·pria ind¼stria da seguran­a. As ñempresas 

ativasò seriam aquelas que se envolvem diretamente no conflito e procuram o combate. As 

ñempresas passivasò seriam as fornecedoras de treinamento, suprimento e inteligência ou que 

atuam com a proteção de instalações e território. 

Chistopher Kinsey (2006) privilegia o caso em detrimento de uma classificação geral 

apriorística. Segundo o autor, existem duas variáveis a serem levadas em conta: o objeto que 

será protegido e por qual meio aquele objeto será protegido; o objeto divide-se entre o conjun-

to público e o privado, e o meio refere-se às capacidades letais ou não-letais de ação. 

Nesse lócus interpretativo, Deborah Avant (2005) inclui também atores que pensam 

nas práticas de manutenção da ordem interna (policiamento). Companhias que realizam esse 

tipo de serviço, servem de exemplo a SDS no México e a Blackwater no Iraque, estão inclusas 

na primeira categoria de empresas, as provedoras militares, uma vez que estas encarariam di-

retamente as ameaças, mas de um outro local, no plano tido como interno, de policiamento. 

Também cabe, aqui, as empresas fornecedoras de serviços com treinamento. Nesse sentido, a 

empresa norte-americana DynCorp ficou encarregada do treinamento da polícia iraquiana e a 

estadunidense MPRI participou dos treinamentos de tropas croatas (PAOLIELLO, 2016). As 

duas seriam consideradas empresas da segunda categorização, as fornecedoras de consultoria, 

mas em lugares diferentes, sendo a primeira no lócus de policiamento e a segunda no lócus 

militar (DUNIGAN, 2011).7 

A problemática que se apresenta nessas maneiras de categorização é que o resultado 

obtido através da ação de uma empresa passiva invariavelmente extrapola a passividade pre-

viamente entendida. O ato de contratar uma empresa ñpassivaò possui significativo efeito es-

 
7 Veremos no segundo capítulo dessa dissertação que a relação entre soldado e polícia também se inse-

re na lógica da pacificação. De fato, essa relação está circunscrita na m§xima ñdestruir para recons-

truirò, onde se desmantela uma maneira de organização social e reconstrói dentro dos parâmetros da 

ordem ocidental capitalista. Nesse sentido, temos os soldados fazendo o serviço de destruição, ao 

passo que o policiamento tem como missão estabelecer as bases de estabelecimento e manutenção da 

ordem (ocidental) (NEOCLEOUS, 2014) 
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tratégico, mesmo que não se verifique o embate direto com o adversário/inimigo (SINGER, 

2008, p.89). Uma empresa cuja prestação de serviço diz respeito a guardar uma área, pode, na 

realidade, estar protegendo um ponto sensível da guerra e um objetivo estratégico para o ad-

versário. Paoliello (2016) exemplifica nos casos de empresas como a DynCorp, que cuidam 

da segurança dos quartéis das tropas norte-americanas no Iraque, por exemplo. 

Outra distinção corriqueira divide ñempresas militares privadasò e ñempresas de segu-

rança privadaò. O imbr·glio dessa tipificação é que diversas empresas se entendem como em-

presas de seguran­a, mas ñdesempenham fun­»es militares, com consequ°ncias militaresò 

(SINGER, 2008, p.90). Ainda que seja passível de defesa dividir de maneira elucidativa a ati-

vidade de policiamento e a atividade militar, quando essas atividades estão inseridas no con-

texto de ação das empresas militares privadas e do uso conceitual feito pelo conjunto das em-

presas, essa divisão é tomada de um vazio epistemológico. 

Isso porque, segundo Singer (2008), é mais perceptível essa clara divisão em Estados 

do Norte global, onde o arranjo institucional é robusto e existe estabilidade, ao passo que a 

vida interna em Estados passando por situações de conflito, a vida militar está diretamente 

ligada às atividades de policiamento. Indo ao encontro da fala de Singer, Abrahamsen e Willi-

ans (2011) também entendem a distinção de empresa militar e empresa de segurança como 

um lugar vazio. Essa distinção parte de um entendimento de que apenas as atividades milita-

res internacionais são questões concernentes aos estudos de segurança internacional, deixando 

aos estudos da segurança pública e da criminologia o pensamento sobre segurança interna. 

Entretanto, segundo Paoliello (2016): 

A Blackwater, empresa que emprega antigos membros das forças especiais 

norte-americanas, contratada por empresas, por ONGs e pelo governo norte-

americano para proteger instalações, comboios e pessoas importantes, por 

diversas vezes teve seus homens envolvidos em combate direto contra insur-

gentes. Seria então, dependendo da situa­«o, uma ñempresa militarò e n«o 

uma ñempresa de seguran­aò. Como definir, portanto, se o papel dos funcio-

nários de uma empresa que atua em uma zona de conflito é "proteger ou 

combater"? (PAOLIELLO, 2016, p.61) 

Em contraponto à diferenciação preferida pela indústria das empresas, Singer pensa 

uma classificação com fundamento militar, a partir da distância entre a empresa contratada e a 

linha de combate. Contudo, mesmo nesse caso, o autor pensa a classificação a partir do tipo 

de atividade que aquela empresa atuará aprioristicamente. Mesmo na tipificação do autor, 

mantem-se a problemática de que a atuação de uma contratada pode mudar (e, como vimos, 

frequentemente muda) dependendo da situação em que a empresa vai encontrar, uma vez que 

estiver atuando. 
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Entretanto, mesmo com todas os pontos de inflexão que foi apresentado aqui até o pre-

sente momento, existe algo de produtivo na classificação do autor. É possível, através dessa 

tipificação, perceber a maneira pela qual uma empresa militar privada pretende participar do 

mercado da força e é possível, também, dimensionar o leque das suas capacidades operacio-

nais, uma vez que a tenuidade da tipificação de Singer não comporta aquilo que uma empresa 

pode performar quando contratada. 

Não foi objetivo aqui exaurir o tópico, mas tentar apresentar as tipificações comuns 

que se encontra na literatura quando se pensa o ator. Como se pode ver, existe uma instrumen-

talização política por parte da indústria e do complexo de empresas militares privadas quando 

se tenta classificar uma empresa militar privada. 

Conforme acima criticado ð principalmente dentre os estudiosos da área do Direito, o 

ator está em um terreno juridicamente nebuloso e faz usufruto de tal condição para exercer 

suas atividades; além disso, especialmente quando se parte da perspectiva da ação no terreno, 

observaremos, no terceiro capítulo, como empresas contratadas para exercer atividades de se-

gurança (passiva), em razão da ação da insurgência, executa ações que seriam entendida como 

uma empresa militar (ativa). Portanto, a partir desse momento, este trabalho reduzirá todas as 

possibilidades de nomenclatura do ator como Empresa Militar Privada (e sua sigla EMP). Na 

subseção seguinte, veremos a definição mais comum para o surgimento, desenvolvimento e 

padrão de atuação de uma contratada. 

2.1.3 Entendimento clássico para o surgimento de uma Empresa Militar Privada: a lógica 

mercadológica. 

Apesar de já ter sido visto anteriormente que o aparecimento das empresas militares 

privadas ter acontecido antes do fim da Guerra Fria, muitos autores enxergam nesse contexto 

como nascimento do fenômeno (LOCK, 1999; UESSELER, 2008). Isso se dá devido a um 

boom da demanda e da oferta por segurança que se nota naquele período (AVANT, 2007a; 

O'BRIEN, 2000). Nas palavras de Singer (2008): 

O impasse entre as duas grandes superpotências ordenou as relações interna-

cionais por meio século. Quando o Muro de Berlim caiu, toda uma ordem 

global entrou em colapso de uma hora para outra. O efeito resultante na ofer-

ta e na demanda de servi­os militares foi a cria­«o de um óv§cuo de seguran-

­aô que o mercado militar privado se apressou em ocupar. (SINGER, 2008, 

p.49) 

O ponto que se coloca é pensar se o incremento da segurança privada dependeu dire-

tamente dessa nova ordem ou se a nova ordem representa simplesmente um choque na relação 

mercadológica por segurança privada. Dessa forma, veremos, adiante, as principais motiva-
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ções para o aumento do mercado da segurança privada e qual o grau de conectividade entre o 

ator e o fenômeno do fim da Guerra Fria. 

No que se refere aos fatores de oferta, Avant (2007a) ressalta que aquela advém de fa-

tores domésticos e internacionais que ocasionaram a redução do setor militar. Cabe mencio-

nar, como exemplo, o fim do Apartheid sul-africano. O desmantelamento dos efetivos milita-

res que davam suporte àquele regime acabou por ofertar uma quantidade significativa de sol-

dados capacitados e com importante experiência nos conflitos do continente, o que, a posteri-

ori, seria aproveitado pelas EMPs. 

O fim da Guerra Fria, de fato, causou uma diminuição importante dos efetivos milita-

res em diversas forças armadas. Indo ao encontro do argumento apresentado, Isenberg (1997) 

traz o dado de que houve uma redução de 28 para 23 milhões de soldados no mundo entre 

1987 e 1994. Cabe mencionar que também houve um aumento na oferta de tecnologia e ar-

mamento, principalmente com o fim do Pacto de Varsóvia, cujo aparato bélico tornou-se dis-

ponível para compra, nem sempre sua aquisição sendo feita de maneira legal. (SINGER, 

2008; UESSELER, 2008). 

Apesar de ser um argumento persuasivo, as EMPs surgem antes do fim da Guerra Fria. 

Em 1967, a empresa britânica WatchGuard International foi fundada e prestava serviços de 

proteção ao sultanato do Golfo Pérsico.Um outro exemplo, a ArmorGroup, é um conglomera-

do estadunidense que contém a DSL, empresa inglesa, criada em 1981, cuja função, na sua 

gênese, era a de proteção de empresas exploradoras de petróleo e gás. 

Apesar de grande parte das ações da DSL acontecerem no contexto da década de 1990, 

pode-se afirmar que seus serviços existiam anteriormente ao período (AVANT, 2005). Ambos 

exemplos demonstram que, muito mais que o fim da Guerra Fria, o fenômeno das Empresas 

Militares Privadas está conectado à globalização econômica contemporânea, fato que se esta-

beleceu anteriormente ao fim da Guerra Fria. 

Apesar da construção eloquente da narrativa que dá destaque ao fim da Guerra Fria 

como fator determinante ao surgimento das EMPs, Debora Avant (2007a), muito embora con-

corde que a década de 1990 serviu como um importante impulso para o desenvolvimento do 

fenômeno, argumenta que, mesmo findado o contexto da década de 1990, a demanda pelo 

mercado de segurança não cessou. Nesse sentido, o mercado da segurança privada segue se 

movimentando. 
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No que se refere aos fatores de demanda, a década de 1990 se põe como uma tempora-

lidade que percebe o aumento da busca pelo mercado privado da segurança, não só por agen-

tes estatais. Segundo Avant: 

Desde Estados ocidentais, que haviam diminuído seus efetivos militares, Es-

tados procurando melhorar suas forças armadas como forma de se credenciar 

para entrar em instituições Ocidentais, governantes de Estados frágeis ou fa-

lidos não mais amparados pelas superpotências, até atores não-estatais como 

empresas e ONGs operando em territórios de Estados frágeis ou falidos. 

(AVANT, 2007a: p.182) 

Tanto Deborah Avant quanto Peter Singer atribuem dois fatores as condicionantes que 

culminaram no desenvolvimento das EMPs. Trata-se das ñnovas guerrasò e da privatização do 

setor de segurança. Esses dois fenômenos são primordiais para o aumento da demanda pelas 

contratadas. Uma vez que se verá de forma mais detalhada o fenômeno da privatização do se-

tor de segurança mais à frente no capítulo, nesse momento será destacada de maneira mais 

proeminente a relação entre as novas guerras e as EMPs e quais outros fatores podem ser 

mencionados como alavanca da demanda pelas contratadas. 

Sobre as novas guerras, em primeiro lugar, uma de suas características é a participação 

de atores armados não-estatais (KALDOR, 2007; MÜNKLER, 2005). Consequentemente, 

torna-se cada vez mais difícil diferenciar civil de soldado, terrorista, criminoso e/ou guerri-

lheiro. Também se torna dificultada a diferenciação da prestação de serviços quando se trata 

de policiamento e atividade militar. Grande parte dos conflitos contemporâneos acontecem 

em Estados que possuem alguma dificuldade em estabelecer a ordem interna e sofrem tanto 

com o crime organizado, que agem à margem do aparelho estatal, sem intenções de contesta-

ção do poder central estatal, até com guerras civis, cujo objetivo desses grupos é a posse do 

aparato estatal. 

A resposta a esse desafio viria na forma da ação multilateral, através das intervenções 

internacionais. O problema das intervenções é que, em primeiro lugar, depende da vontade 

política dos atores envolvidos e, em segundo lugar, da superação de toda uma burocracia que 

obstaculiza uma ação coordenada rápida. Em seu lugar, usa-se da indústria privada (AVANT, 

2007a). 

Uma segunda característica das novas guerras diz respeito ao incremento da importân-

cia do aparato tecnológico. Na era da informação, o setor de inteligência torna-se tão relevan-

te quanto armamento e contingente humano. É importante mencionar, portanto, que grande 

parte dos Estados que possuem dificuldade em estabelecer o uso legítimo da força também 

possui dificuldade no setor de inteligência, o que, consequentemente, estabelece uma relação 
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de dependência entre as empresas militares privadas e esses Estados. Nesses casos, são as 

empresas que fornecem tecnologia e corpo técnico capaz de operar aquela tecnologia, sobre-

maneira em processamento de dados de satélite (RIMLI; SCHMEIDL, 2008). 

Apesar de parecer uma demanda de atores internacionais no chamamento de EMPs a 

atuar em suas operações, os próprios Estados com pouca proeminência no que se refere em 

prover segurança também se utilizam do ator para complementar sua capacidade de ação. Di-

versos Estados, o qual inclui o Sudão, objeto de estudo dessa dissertação, utilizaram de EMPs 

para lidar com adversários que contestam o governo central, tanto na forma de enfrentamento, 

quanto na forma de treinamento. Recentemente, sabe-se que empresas militares privadas rus-

sas auxiliaram no treinamento das tropas sudanesas, com o objetivo de modernizar e capacitar 

o efetivo nacional (RADIO, 2019). 

Uma terceira faceta da demanda que auxiliou o desenvolvimento das EMPs para além 

do argumento do fim da Guerra Fria é a própria diminuição da ação estatal em conflitos con-

temporâneos. Singer (2008) entende essa faceta como primordial para o incremento das ativi-

dades privadas no setor de segurança pois o entendimento coletivo da ação internacional vol-

tado para o fim do embate bélico estatal transformou a investida formal numa decisão custosa 

politicamente. 

A diminuição com gastos militares ocasionou a diminuição, também, do engajamento 

estatal formal em conflitos contemporâneos. Isso também se soma ao televisionamento dos 

conflitos (efeito CNN) onde se expunha a morte de compatriotas em guerras tão longe de ca-

sa. Os casos do Vietnã, dos Balcãs, do Afeganistão e do Iraque servem de exemplo. Especi-

almente no Iraque, o número de combatentes privados girou em torno de 7 mil, distribuídas, 

fundamentalmente, entre Blackwater, DynCorp e Triple Canopy (PRIVATE, 2008). 

Entretanto, isso não significa dizer que o envolvimento de Estados diminuiu. Ao passo 

que se diminuiu o efetivo militar estatal e o envolvimento direto formal do Estado em confli-

tos e mostrava soldados morrendo ao vivo pela televisão, aumentou a participação de Empre-

sas Militares Privadas como alternativa. Dessa maneira, a defesa dos interesses por via bélica 

apenas sofreu um redirecionamento, tendo a guerra acontecendo de uma maneira ou de outra. 

De maneira a driblar a possibilidade de deslegitimar a opção militar de defesa dos inte-

resses de um Estado, especialmente quando se fala dos Estados Unidos e do Reino Unido, 

muitas contratadas passaram a absorver indivíduos do Sul Global. Nessa seara, Schmitz 

(2018) aponta em sua pesquisa que, em 2018, dos 47 mil indivíduos em empresas militares 

privadas trabalhando no Oriente Médio, somente 20 mil eram estadunidenses, o que represen-

ta menos de 50% do contingente. Os outros 37 mil vinham, em sua maior parte, de indivíduos 
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do terceiro mundo e, em menor parte, de indivíduos dos países onde as operações estavam em 

curso (SCHMITZ, 2018). 

Dessa maneira, torna-se menos empática a morte de um indivíduo que, em primeiro 

lugar, não é um soldado nacional e, em segundo lugar, sequer é compatriota do telespectador. 

Além do mais, tem-se como subterfúgio o argumento de que um ex-soldado que agora serve 

como contratado reconhece e assume os riscos de embarcar em uma operação militar, especi-

almente advinda da atividade privada. 

Já para Uesseler, (2008) existem quatro facilitadores da demanda para a ascensão do 

mercado privado de segurança: 1) o fim da Guerra Fria; 2) a globalização da economia mun-

dial; 3) a nova Política Energética Nacional (PEN) dos Estados Unidos (a partir de 2001); e 4) 

a revolução tecnológica (eletrônica). Não é possível vislumbrar o crescimento da demanda por 

uma EMP sem pensar a política estadunidense para o Oriente Médio, contudo, não é somente 

por esse motivo que nasceu o mercado privado da força. O que se defende aqui é que tanto a 

política externa para o Oriente Médio dos Estados Unidos que almejava o incremento do seu 

consumo por petróleo (e o uso de EMPs na proteção das bases e das empresas extratoras)  

quanto o desmantelamento de aparatos militares nos anos 1990 representaram dois igualmente 

importante eventos para o surgimento, desenvolvimento e manutenção do mercado das EMPs. 

Dessa maneira, pode-se inferir que o fim da Guerra Fria não foi a grande razão para o 

surgimento do mercado da força, apesar de ter sido um elemento de destaque que compõe o 

amálgama motivador. Atualmente, não só Estados contratam EMPs para atender as exigências 

de uma atuação entendida como segura sob os mais diversos âmbitos (proteção de uma refina-

ria de petróleo, vigilância de uma equipe de ajuda humanitária, guarda de um corredor huma-

nitário para refugiados, treinamento de efetivos militares, etc.). O fim da Guerra Fria e o de-

créscimo da atividade militar formal poderia significar, em outro limite, a diminuição na de-

manda militar, o que não foi o caso.  

Contudo, para além dos fatores analisados neste subcapítulo, há uma outra possibili-

dade de analisar a literatura acerca das Empresas Militares Privadas. Uma contribuição possí-

vel dessa dissertação é olhar para os estudos do ator sob perspectiva temporal, dada a caracte-

rística fundamental que norteará cada geração dos estudos. No próximo subcapítulo veremos 

as três gerações do acumulado teórico e conceitual sobre as Empresas Militares Privadas ð a 

primeira calcada nos conflitos pós-independência; a segunda partindo da relação Empresa-

Estado; e a terceira refletindo o ator como manifestação constitutiva da ordem liberal interna-

cional. 
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2.2 Tipificação geracional  

Nessa subseção, veremos as três gerações que se pode aglutinar a produção sobre o fe-

nômeno das Empresas Militares Privadas. No primeiro momento, veremos a produção que se 

debruçou a analisar a participação das contratadas nos conflitos africanos, cuja literatura data-

se na década de 1990. No segundo momento, veremos como se entendeu as EMPs em uma 

relação com as Grandes Potências e as Nações Unidas, datada no início dos anos 2000, so-

bremaneira em função do descrédito da atividade das EMPs na África, especialmente das ati-

vidades consideradas ativas. 

E, por fim, este capítulo se encerra com a geração que se debruçou em entender as 

EMPs num contexto de privatização do setor de segurança, destacando como a produção de 

insegurança característica ordem internacional neoliberal burguesa. É importante contemplar 

nessa dissertação que existe um conjunto de autores que entende o fenômeno neoliberal e a 

relação dessa com os Estados e as EMPs como uma deterioração das capacidades estatais, 

principalmente em prover aquilo que se entendia como sua prerrogativa 

2.2.1 As Empresas Militares Privadas e os conflitos na África 

Pode-se dizer que a gênese dos estudos das Empresas Militares Privadas iniciou-se na 

década de 1990, sendo compreendida fundamentalmente como algo circunscrito no continente 

africano. Isso se dá pelo fato de duas empresas surgirem no período no continente. Trata-se da 

sul-africana Executive Outcomes, que atuou em Angola, e da inglesa Sandline, que atuou em 

Serra Leoa. Chama a atenção, também, que muito do que foi produzido no período parte dos 

centros de pesquisa africanos (CILLI ERS; CORNWELL, 1999; CILLIERS, 1999; HOL-

MQVIST, 2005; WRIGLEY, 1999; MUSAH & FAYEMI, 2000). 

Muito do que foi produzido sobre EMPs na África indica que aquele fenômeno é in-

trínseco ao continente. Cilliers e Cornwell (1999), por exemplo, argumentam que as formas 

de organização política na África pós-independência, notadamente a militarização da política 

e a privatização do Estado, seriam condições exclusivas dos Estados africanos que demandam 

ação advinda do mercado privado da força. Apesar de parecerem opostas, essas tendências 

ajudaram na privatização do setor militar, em primeiro lugar, porque houve uma diminuição 

nos gastos estatais no setor e, em segundo lugar, por haver uma demanda intensa do setor mi-

litar ocasionada pela instabilidade interna e nos complexos regionais de segurança do conti-

nente. 

A narrativa construída acerca do envolvimento de EMPs nos conflitos no continente 

no período posto é, no mínimo, cética. A argumentação usada é que o uso das empresas mili-
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tares serviu como ferramenta de ingerência nos países alheios ao Norte Global, seja das po-

tências estatais seja das grandes corporações internacionais, interessadas nos recursos naturais 

daquele território. Nesse sentido, Münkler (2005) alerta que as EMPs seriam um vetor do in-

teresse internacional que tem por objetivo o assalto ao continente africano. 

Esse conjunto de autores também destaca um complexo de relações às quais uma em-

presa militar privada pode participar, de natureza legal e ilegal. Nos casos da Executive Out-

comes e Sandline, por exemplo, essas empresas tinham conexões com importantes conglome-

rados internacionais, exploradoras de recursos naturais (petróleo, gás, minérios e pedras pre-

ciosas) e adquiriram e utilizaram equipamentos oriundos da Europa Oriental, através do con-

trabando Ucrânia-África (CARMOLA, 2010; PAOLIELLO, 2016). 

Os estudos das Empresas Militares Privadas deixam de se limitar ao continente africa-

no ganham mais um flanco analítico somente no início dos anos 2000, quando as contratadas 

passam a integrar as missões humanitárias. Fenômeno que será observado na próxima subse-

ção. 

2.2.2 As Empresas Militares Privadas e a relação simbiótica com as Grandes Potências e as 

Nações Unidas 

Aqui, o caso emblemático no que se refere às Empresas Militares Privadas e as Nações 

Unidas é a participação das EMPs como peacekeepers na missão da ONU na guerra nos Bal-

cãs. Nesse momento, a indústria das empresas militares realizava um vigoroso emprenho de 

se diferenciarem das empresas africanas. É nesse período também que aparece o texto de Sin-

ger (2008) e a pertinência na diferenciação entre empresas militares privadas e os mercenários 

tradicionais, sobremaneira pela percepção da natureza corporativa daquelas. 

Nesse sentido, Avant (2005) identifica que parte desse esforço foi traduzido no enfo-

que à prestação de serviços de apoio e treinamento no lugar de serviços de enfrentamento. O 

objetivo, segundo a autora, é distanciar cada vez mais as empresas dos conflitos e das invariá-

veis violações de direitos, ganhando, também, ganha prestígio e legitimidade. Nesse sentido, 

Carmola (2010) exemplifica com o caso da companhia norte-americana Vinnell que, desde 

1975, treina as forças armadas da Arábia Saudita. 

O caso da Vinnell serve de esteira para o outro ator-chave dessa segunda geração de 

estudos. Nesse momento, percebe-se que as empresas militares também usufruem das capaci-

dades das Grandes Potências, notadamente Estados Unidos e Reino Unido, para desenvolve-

rem suas atividades.  Aqui, a literatura entende as Empresas Militares Privadas como um fe-
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nômeno estabelecido na realidade empírica, cuja evolução (dos estudos) está voltada mais aos 

preceitos éticos, de controle, regulação e eficiência. 

Aqueles que defendem as Empresas Militares Privadas pensam num ator capaz de ra-

pidez e flexibilidade em cenários emergenciais, um contorno à burocracia governamental. Por 

sua vez, aqueles que criticam a atuação das Empresas Militares Privadas identificam que estas 

transformaram-se no subterfúgio do Estado à limitação em termos de legitimidade e prestígio 

quanto ao uso da força para defesa de seus interesses. Além do mais, também se argumenta 

que as empresas militares se ocuparam de um vácuo ocasionado pela baixa vontade política 

dos agentes governamentais (tanto nos Estados quanto nas Nações Unidas) em agir nos casos 

de crise humanitária e, mesmo quando há uma ação das nações unidas, como foi visto, invari-

avelmente é combinado das contratadas.  

2.2.3 As Empresas Militares Privadas imbricadas no contexto de privatização da segurança 

O fenômeno das privatizações que foi liderado por Estados Unidos e Reino Unido na 

segunda metade do século XX é um ponto primordial quando se analisa a presença da inicia-

tiva privada no setor de segurança, principalmente em se tratando de conflitos internacionais 

(SINGER, 2008; AVANT, 2007). O processo de estabelecimento do Estado neoliberal, teori-

zado por Harvey (2007), pulveriza o entendimento de que a iniciativa privada é o lugar onde 

se encontra a eficiência quando comparado a uma burocracia governamental. 

Como é sabido, as décadas de 1980 e 1990 foram marcadas pela liberalização de di-

versas economias mundo afora, potencializadas sistematicamente pelo apoio do Banco Mun-

dial e do Fundo Monetário Internacional. Indo ao encontro da tendência liberalizante, Carmo-

la (2010, p.50) define a evolução da relação das Empresas Militares Privadas com o neolibe-

ralismo como a ñhist·ria do surgimento das autoridades privadasò. 

O que é necessário destacar é o ñEstado neoliberal na pr§ticaò (HARVEY, 2007, p.70) 

que permite o aparecimento de atores híbridos, advindos da relação público-privada. Carmola 

(2010) entende as EMPs como um desses atores, uma vez que elas, hoje, compõem uma face-

ta da política nacional de diversos Estados, além do mais, seus atos e opções políticas são 

apoiadas, garantidas ou rejeitadas pelo Estado. 

O advento do neoliberalismo enquanto modus operandi na sociedade global também 

oportunizou às EMPs um maior número de atores que solicitavam seus serviços. Além dos 

Estados, também surgiram as organizações internacionais, organizações não-governamentais 

e grandes corporações internacionais. Por sua natureza privada, as Empresas possuem um sta-
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tus apriorístico de eficiência, natural no mundo neoliberal, o que as colocam como os princi-

pais atores de segurança (CARMOLA, 2010). 

Somado o Estado neoliberal de fato com as assemblages (SASSEN, 2006), as Empre-

sas Militares Privadas se aproveitam do enfraquecimento da capacidade fiscalizadora do legis-

lativo e do fortalecimento do executivo e dos seus projetos de política externa. No caso dos 

Estados Unidos, particularmente, o Departamento de Estado (DoS) se apropriou desse reorde-

namento para incorporar algumas funções militares através do estabelecimento de contratos 

com as EMPs. 

Por fim, cabe salientar mais uma faceta do neoliberalismo enquanto filosofia ordena-

dora do sistema internacional e a relação disso com as Empresas Militares Privadas. O fenô-

meno das privatizações tem como premissa o processo de comoditização de bens que, a priori, 

seriam garantias básicas que, inclusive, justificaram a existência do Estado. No momento em 

que se translada essa premissa para o ambiente das Empresas Militares Privadas, temos a co-

moditização tanto da segurança quanto do risco. 

Quando se fala em comercialização do risco e da segurança, fala-se da criação de es-

paços seguros em zonas de guerra (resposta a comercialização do risco) e mecanismos de vi-

gilância e controle populacional em territórios que não passam por situação de conflito (como 

resposta à comercialização da segurança) (CARMOLA, 2010). Para Paoliello (2016, p.39), 

ñesse fator foi um dos trampolins para a relação cada vez mais próxima entre as PMSC e em-

presas e organizações que operam nas reconstruções no Afeganistão e no Iraqueò. Essa trans-

formação tem relação também com a maneira pela qual se transformaram os ambientes de 

conflito, estudados sob a rubrica de ñnovas guerrasò. 

No momento em que se translada essa premissa para o ambiente das Empresas Milita-

res Privadas, temos a comoditização tanto da segurança quanto do risco. Quando se fala em 

comercialização do risco e da segurança, fala-se da criação de espaços seguros em zonas de 

guerra (resposta a comercialização do risco) e mecanismos de vigilância e controle populaci-

onal em territórios que não passam por situação de conflito (como resposta à comercialização 

da segurança) (CARMOLA, 2010). 

Para Paoliello (2016, p.39), ñesse fator foi um dos trampolins para a relação cada vez 

mais próxima entre as PMSC e empresas e organizações que operam nas reconstruções no 

Afeganist«o e no Iraqueò. Essa transforma­«o tem rela­«o tamb®m com a maneira pela qual se 

transformaram os ambientes de conflito, estudados sob a rubrica de ñnovas guerrasò. 

Conforme vimos até este ponto, existe uma literatura bastante relevante acerca das 

Empresas Militares Privadas. Dada a expansão e intensificação do seu uso nos mais diversos 
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conflitos, sobremaneira no pós-Segunda Guerra Mundial, parte da academia preocupou-se em 

compreender o a atuação do ator sob os mais diversos recortes temáticos. 

Especificamente sobre o recorte temporal, este é interessante pois detecta as mudanças 

que as Empresas Militares Privadas realizaram, ora para continuar a existir, ora para expandir 

seu mercado consumidor. Se num primeiro momento as EMPs foram amplamente rechaçadas, 

foi necessária uma mudança comportamental para continuar atuando, mesmo com as dificul-

dades que isso imbui (sobremaneira no que se refere à limpeza de imagem). 

Contudo, da segunda para a terceira geração que se observou neste subcapítulo, é pos-

sível notar que o esforço maior partiu da academia. Isso porque, com as Empresas tendo recu-

perado seu prestígio no debate sobre segurança atuando conjuntamente às Organizações Inter-

nacionais, o processo de ampliação da influência e o protagonismo por elas requeridas é natu-

ralizado pelo contexto que estrutura nosso modo de vida atual, o (neo)liberalismo, que pres-

supõe um conjunto de valores que as prestigiam (privatizações, lógica de mercado, eficiência, 

etc.). 

Entretanto, um ponto que pode se pontuar acerca da bibliografia levantada e mobiliza-

da versa sobre o foco expressivo que foi dado em tipificar o autor e quais as consequências, a 

partir do tipo de empresa que está sendo estudada. Tendo como pressuposto uma cerva jovia-

lidade do campo de estudo enquanto tal, o esforço feito pelos estudiosos do tema possui um 

inestimável valor. Valeria a pena, doravante, não somente criticar ou construir um campo for-

talecido na tipificação do autor, mas também interpretar o comportamento do ator tendo como 

ponto de partida a prática por ele realizada. 

Nesse sentido, o recorte temático sobre os estudos das Empresas Militares Privadas 

nos revela uma valorização da lógica de mercado como a determinante do comportamento do 

ator, o que pode ser verdade, mas também não única e exclusiva. Dentro do campo de estudo, 

há a necessidade de se explorar possibilidades de análise que enxergam o ator para além da 

relação entre oferta e demanda e interpretar por outros prismas, especialmente se o ator for 

estudado a partir de outras fontes do saber. Nesta dissertação, o propósito se encaminha a este 

sentido. 

Uma contribuição interessante desse capítulo é o de pensar, inclusive, onde se locali-

zaria esta dissertação no campo de estudos sobre privatização da força. Tendo em mente que 

esse texto se utiliza da pacificação como prisma explicativo de um campo da realidade e que a 

pacificação decodifica a realidade tendo como pressuposto a construção de narrativas afim de 

acobertar um conjunto de práticas, tendo aquelas o objetivo de alienar os indivíduos que so-
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frem destas, podemos compreender que esta dissertação se insere na terceira geração dos es-

tudos de Empresa Militar Privada. 

Versaremos, no limite, que as Empresas Militares Privadas é um dos instrumentos pelo 

qual os Estados Unidos se utilizam para garantir seus meios de acumulação de capital, o qual 

Neocleous chama de pacificação. 
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3 PACIFICAÇÃO : CONSTRUÇÃO CONCEITUAL , PROCESSO HISTÓRICO E DE-

SENVOLVIMENTO DAS  PRÁTICAS 

Como se viu no capítulo anterior, existe uma importante literatura acerca da privatiza-

ção da segurança e, especificamente, sobre as Empresas Militares Privadas. Nela, dentre ou-

tras questões, pôde-se perceber uma preocupação importante em tipificar o ator sob os mais 

diversos parâmetros. Entretanto, um aspecto que se furta da problematização, quando reali-

zamos tal exercício, que tem a ver com o mundo das práticas. 

Ao tipificar e qualificar o ator, a literatura acaba reconhecendo a ação que perpassa a 

todos os atores, ainda que alguns deles tornem-se ilegítimos para atuar. Isso significa dizer 

que, quando algumas empresas são consideradas mercenárias pelas suas características ofen-

sivas e, por conta do processo de crítica a esse tipo de ação, são proibidas de atuar, temos, por 

outro lado, a autorização tácita de empresas que são consideradas passivas e realizam tarefas 

de assessoramento e/ou que não realizam atividade efetiva de enfrentamento. 

No limite, isso cria um efeito duplo: permite que todas as empresas funcionem (desde 

que estejam sob o selo de ser uma empresa do tipo passiva), não priva, essencialmente, que o 

enfrentamento seja realizado (desde que compreendido como força defensiva ou de legítima 

defesa) e garante o lucro do setor da força privada. 

Acerca do lucro do mercado da força, vale a pena trazer dois exemplos. A DynCorp 

lucrou, no último quarto de 2018, cerca de US$ 538,6 milhões e, no último quarto de 2017 

havia lucrado US$ 567,3 milhões (DYNCORP, 2019). Outra parceira importante do governo 

estadunidense é a Pacific Architects and Engeneers Professional Services LLC (PAE), que, 

em 2019, conquistou um contrato com o Departamento de Segurança Nacional (Department 

of Homeland Security) cuja cifra gira em torno dos US$ 57 milhões, e que possui receita na 

casa dos US$2.6 bilhões (ETKIN, 2019). São cifras significativas e representativas que difi-

cilmente seria perdida sem resistência.  

Diante desse vácuo interpretativo sobre a atuação das Empresas Militares Privadas, 

nesta dissertação proporemos o uso de um conceito que pode construir uma ponte entre a pri-

vatização da segurança sob a tutela da ordem liberal-ocidental capitalista, as empresas milita-

res privadas e a acumulação de capital: a pacificação. Dessa forma, longe da pretensão de 

exaurir, questionar ou criticar a literatura já produzida e eliminar outras possibilidades inter-

pretativas, nesta dissertação será apresentada mais uma maneira de entender o ator e sua atua-

ção. 
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A literatura sobre pacificação é extensa e compatível com o seu desenvolvimento his-

tórico. Também é tão extensa quanto, quando se observa o desenvolvimento conceitual para 

manter a legitimidade da prática da pacificação (cujo termo deixa de ser usado por estar atre-

lado ao momento da colonização e que Neocleous urge para compreendermos a prática atra-

vés do seu conceito original) Exemplos nomeados pelo autor são a contrainsurgência, confli-

tos de baixa intensidade e novas guerras (NEOCLEOUS, 2011). 

Do que se refere ao termo pacificação, invariavelmente veremos a m§xima ñconquistar 

corações e mentesò. Essa expressão ganhou bastante destaque por ser o motto da campanha 

estadunidense na guerra do Vietnã, desenvolvido ð e dito ð por Robert McNamara, então 

Secretário de Defesa dos Estados Unidos, em 1964. Entretanto, é possível perceber esta ideia 

antes do contexto da Guerra do Vietnã, como, por exemplo, na fala de John Adams no contex-

to da Guerra de Independência dos Estados Unidos, em 1818 (BAYLIN, 1992). 

Apesar do histórico do lema, o termo significa que quando se fala de pacificação, não 

se está falando somente de uma tática ou estratégia de guerra que seja estritamente belicista 

ou de enfrentamento, mas também da conquista do apoio daqueles que estão sendo vítimas da 

intervenção. Consequentemente, como Mendonça aponta, o processo de pacificação não é 

pontual e localizado, mas uma sociedade para ser compreendida como pacificada demanda 

longos períodos, sendo aquele o último momento da conquista (MENDONÇA, 2017). 

Para além da conquista de corações e mentes em um longo período de tempo, e em 

consonância com o espaço de oportunidade interpretativo exposto acima, o conceito de pacifi-

cação trabalhado nesta dissertação faz alusão a uma lógica que funciona a partir do tripé guer-

ra-polícia-acumulação, desenhado por Mark Neocleous (2016). 

Nesta teorização, as forças de guerra e policiais construiriam e manteriam uma ordem 

que discipline uma tal população e que se crie as condições necessárias para a acumulação do 

ente pacificador. Dessa maneira, a segurança não pode ser interpretada como valor universal, 

mas uma forma de governo cuja produção de práticas, dentro da ordem liberal posta, se tra-

duz, entre outros aspectos, na acumulação de capital.  

Assim, neste capítulo será discutido o conceito de pacificação do autor. Divide-se co-

mo segue: no primeiro subcapitulo, destrincharemos as maneiras pelas quais o autor exibe a 

autorização da pacificação por meio da literatura liberal. Nesse momento, traremos os ele-

mentos da lógica da excepcionalidade e como ela aparece nos cânones do liberalismo, tais 

como Locke, Rousseau e Adam Smith. 

No segundo subcapítulo, analisaremos como evoluiu a epistemologia que legitimou a 

prática da pacificação. O ponto de partida desse subcapítulo está nas grandes navegações e 
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conquistas do século XV onde, de fato, utilizava-se o termo pacificação para exprimir a práti-

ca e que, com o tempo, o termo foi substituído para uma diversidade conceitual até a Guerra 

do Vietnã, quando o termo retorna. Nos tempos atuais, encontramos conceitos sofisticados 

sobre conflitos, dentro (ou não) do que se chama das novas guerras, o conflito de baixa inten-

sidade, responsabilidade de/ao proteger. 

No terceiro subcapítulo, por fim, analisaremos os elementos que compõem o conceito 

de pacificação do autor e a sua relação com as Empresas Militares Privadas. De modo especí-

fico, trataremos de os binômios destruir/reconstruir e soldado/polícia; da máxima de assegurar 

a insegurança e a reprodução da violência na ordem liberal, que criam as condições que per-

mitem a acumulação durante e após o processo pacificador. 

A ideia desse capítulo é apresentar que as Empresas Militares Privadas funcionam co-

mo agentes pacificadores intermediários, a sociedade sudanesa enquanto o ente a ser pacifica-

do e os detentores do contrato com as EMPs (Estados Unidos) os entes pacificadores. 

3.1 L iberalismo, segurança e o pensamento crítico neocleousiano 

Nos livros The Fabrication of Social Order (2000) e Critique of Security (2008), Mark 

Neocleous elucida que, na literatura liberal, a questão central debatida e defendida é a segu-

rança e não a liberdade. Além, o autor destaca que a geração e manutenção da insegurança é 

central para o pensamento liberal. Em linhas gerais, o ponto extraído pelo autor encontra-se 

nos conceitos que os cânones liberais apresentam para criar um espaço de ação de algum ator 

ao exercício de poder emergencial em nome da segurança. 

É importante ter em mente que o liberalismo constrói uma racionalidade política que 

estabelece práticas que forma uma sociedade de segurança que, no fim, permite e incentiva a 

acumulação. Nessa subseção, portanto, se discute a maneira pela qual a literatura liberal con-

torna a dicotomia liberdade/segurança no século XVII, será seguido pela observação do bi-

nômico segurança/insegurança que pautou os escritos do século XVIII e XIX e finaliza com a 

construção da emergência do século XX. 

É importante ressaltar que aqui se faz coro e referência às interpretações que Neocle-

ous atribui aos liberais que serão apresentados no decorrer desse subcapítulo. 

Inicialmente, o autor trabalha com o argumento da prerrogativa de John Locke. O pen-

samento político de Locke centra-se no poder do povo de constituir para si um governo. Ao 

fazê-lo, coloca-se a supremacia da política na legislatura; a legislatura seria suprema porque 

asseguraria o Rule of Law, protegeria a vida, a liberdade e a propriedade e impediria qualquer 

exercício de poder arbitrário. 
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No entanto, Locke admite que também deve haver margem para discrição, uma vez 

que o bem público ð proteger a vida, a liberdade e a propriedade ð pode às vezes exigir 

ação imediata. Eventos podem ocorrer onde a observação estrita e rígida das leis pode causar 

danos. O poder de agir em momentos que exigem ação imediata ou em que o legislador é len-

to é o que Locke entende por prerrogativa (NEOCLEOUS, 2008). 

A prerrogativa, nesse sentido, concede aos governantes do executivo poderes discrici-

onários, não-vinculantes e que pode, inclusive, ser usado contra a lei, no limite. Na pior das 

hipóteses, a prerrogativa serve para colocar os governantes além dos limites estabelecidos por 

lei. O único requisito é que a prerrogativa seja exercida no interesse da segurança das pessoas 

e do bem público. 

Segundo o autor, portanto, o que Locke conquista com sua construção argumentativa é 

um espaço para o exercício de ação rápida e flexível, fora dos limites legais e constitucionais 

normais impostos ao e pelo Estado.  

O governante, nesse caso, poderia ordenar ou proibir ações na medida em que tendem 

à paz, segurança ou proteção de seu povo, com base na necessidade do Estado e no bem-estar 

do povo. E, de maneira provocativa, o autor avança e faz uma aproximação importante e uma 

provocação instigante: a soberania, em Locke, acaba por ser diluída em um conceito alternati-

vo, a prerrogativa. E, nesse contexto, a prerrogativa torna-se o paralelo liberal da Raison 

dôEtat.  

Em sequência, o autor apresenta argumentações dos outros cânones liberais. Segundo 

Wil liam Blackstone, a prerrogativa serviria para a preservação da felicidade e liberdade reais 

dos súditos; Montesquieu observa que existem casos em que caberia ao governante prender 

cidadãos suspeitos, acima do poder legislativo que estaria ameaçado, por um tempo curto e 

limitado; Rousseau assevera que, na ordem pública, é necessário uma provisão em prol da se-

gurança pública direcionada a alguém que seja digno. 

Essa provisão permite a esse indivíduo digno silenciar as leis e suspendê-la, por um 

momento, afim de que o Estado não pereça; finalmente, Adam Smith argumenta que, nos ca-

sos em que a força produtiva enviasse seus bens a outros mercados, seria aceitável sacrificar 

as leis comuns da justiça numa espécie de Raison dôEtat (idem, p. 16ï24; NEOCLEOUS, 

2000). 

Ao apontar esse conjunto de autores liberais que advogam um espaço para a ação 

alheia à normalidade, Neocleous enfatiza uma relação que se estabelece na literatura liberal 

que não é debatida pelos liberais: a construção da segurança sob a lente liberal. Trabalhando 

com os conceitos de liberdade e segurança, o autor conclui que o último é sempre prioritário 
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nas conceitualizações liberais; e não o segundo, como era de esperar. Isso se fundamenta em 

diversos outros autores: 

Se a população está conectada à riqueza nacional, liberdade e segurança pes-

soal são a grande base de ambos (Ferguson, em 1767); o povo, sem liberdade 

política, não teria segurança para a continuidade das mesmas leis (Sacerdo-

tal, em 1771); perda de segurança é perda de liberdade (Paley, em 1785); a 

energia executiva é exercida para a segurança da liberdade (Federalist Pa-

pers, entre 1787-178); eu chamaria segurança, se a expressão não parecer 

muito abrupta para ficar clara, a garantia da liberdade legal (Humboldt, em 

1792); um governo com tanto vigor quanto consistente com a perfeita segu-

rança da liberdade (Washington, em 1796) (NEOCLEOUS, 2008, p.26) 

Fica evidente que, ao final do século XVIII, a segurança era tema comum aos autores 

da época. Fica evidente, também, que é a concepção de segurança que moldou o conceito de 

liberdade. Nesse sentido, liberdade significaria segurança. E, como o autor argumenta, não há 

a possibilidade de se pensar a segurança sem vislumbrar a insegurança. Um discurso de segu-

rança, por conseguinte, também engloba um discurso de medos, perigos e ansiedades. 

Nessa lógica, Neocleous traz a fala de Stuart Mill, onde o verdadeiro motivador da 

busca por segurança não é a proteção contra a natureza nem a ansiedade geral, mas a incerteza 

da propriedade. O tipo de ordem prevista pelos liberais é de constante mudança e incerteza, 

enraizada no mecanismo de mercado no qual se baseia. 

O que isso significa, em termos de prática, que se faz necessário um aparato político 

para manter a ordem em meio à constante mudança, para garantir a segurança. E isso ocorre 

porque, segundo o autor, o futuro precisa ser previsível e, acima de tudo, assegurado. 

Como critério decisivo da liberdade, consequentemente, a segurança passou a signifi-

car um conjunto de expectativas sobre o desenvolvimento do processo de vida da sociedade 

ð a ser alcançado, se necessário e em última instância, através do exercício de prerrogativas. 

Portanto, os poderes da prerrogativa, no limite, foram construídos para a proteção do Estado e 

da propriedade privada. 

O que Neocleous chama a atenção é que, para além da segurança estar associada à as-

censão do Estado moderno, a segurança também está intimamente conectada com o nascimen-

to e desenvolvimento da construção da ordem liberal e dos direitos de propriedade privada 

burgueses. Resgatando o pensamento de Marx, Neocleous (2008, p.31) indica que a seguran-

ça, para a sociedade burguesa, possui dois papeis. O primeiro papel é de que a segurança é a 

justificativa legitimadora da civilidade ð opondo à barbárie; o segundo papel é que a segu-

rança é demandada pela classe burguesa às populações exploradas ð pacificadas. 

Neocleous refina esse segundo papel informando que o trabalho, o lucro e o salário 

devem ser policiados e garantidos. Dessa maneira, faz-se necessário a criação de uma forma 
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conceitual de polícia que atenda a essa demanda. O não-liberal e o não-capitalista pode até ser 

tolerado, entretanto, deve ser vigorosamente policiado em razão da segurança. Portanto, se a 

segurança é o conceito maior da sociedade burguesa, também o é da ideologia liberal. Nesta 

visão, deveríamos ler o liberalismo menos como uma filosofia da liberdade e mais como uma 

técnica de segurança. 

Finalmente, o autor trabalha como as narrativas de prerrogativas do século XVII e 

XVIII e da priorização da segurança no século XIX se transformaram nas narrativas de emer-

gência do século XX. E isso está diretamente conectado com fato de que a segurança é um 

elemento central na concepção do Estado. 

Tal assertiva o leva a afirmar que o compromisso com a segurança deixa o liberalismo 

praticamente impossibilitado contra narrativas autoritárias, desde que sejam conduzidas em 

nome da segurança. No mínimo, isso permite pensar que esse compromisso se torna a base 

para intervenções às vidas das pessoas. 

Nessa linha, o conceito de mal menor de Michael Ignatieff justifica algumas exceções. 

O conceito, como aponta Neocleous, permite a retenção de informações, a suspensão das li-

berdades civis, tortura e o abate de indivíduos tido como suspeitos. O caso é que, invariavel-

mente, esse tipo de prática, que foi pensada como pontual, se torna normalizada e, consequen-

temente, torna-se a prática política ð não somente normalizada, mas também legitimada. 

Esta é a versão moderna da ideia que sustentou punições ao longo dos séculos: onde 

historicamente se dizia que a crueldade necessária não é realmente cruel, agora se diz que o 

interrogatório necessário não é realmente tortura. Aqui, o liberalismo mais uma vez apenas 

reitera, em vez de rejeitar, um princípio central da Raison dôEtat, pelo qual a "necessidade" 

era frequentemente usada para superar as preocupações sobre a justiça de uma ação específica 

(NEOCLEOUS, 2008). 

Fica notório que a necessidade, dentro desse amálgama epistemológico, se transforma 

no sinônimo liberal da Raison dôEtat e, ao fazê-lo, torna-se a justificativa de ações de prerro-

gativa de qualquer natureza. Além disso, essa justificativa se torna um fim em si mesma: faz-

se porque precisa ser feito e, de fato, será feito; por ser uma necessidade, o ato se torna indis-

pensável e inevitável, independentemente de qualquer julgamento moral, ético ou legal ð que 

poderá ser realizado posteriormente à prática, mas nunca de maneira que a evite. 

Consequentemente, Neocleous pontua que o liberalismo usa do princípio da necessi-

dade como parte da sua tecnologia da segurança. Particularmente, a necessidade, assim como 

a prerrogativa, torna-se o escape entre o Rule of Law e a Raison dôEtat. A prerrogativa existe 

porque é impossível prever e criar leis sobre todos os acidentes e necessidades das relações 




